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 Exceção ao princípio da não vinculação ­ art. 167, §4º CF

Art. 167. São vedados:

§  4.º  É  permitida  a  vinculação  de  receitas  próprias  geradas  pelos 
impostos a que se referem os arts. 155 e 156, e dos recursos de que 
tratam  os  arts.  157,  158  e  159,  I,  a  e  b,  e  II,  para  a  prestação  de 
garantia ou contragarantia à União e para pagamento de débitos para 
com esta.

Na seara federal há 8 exceções. 

Como  por  exemplo:  O  orçamento  da  União  apresenta  uma  rigidez  absurda,  por 
conta das exceções. 

Originalmente  tinham  2  exceções  –  concernente  a  repartição  de  receitas  e 
concernente a educação. Todas as demais foram sendo enxertadas na Constituição 
através de Emenda. 

DRU – desvinculação de receitas da União

A  DRU  nasceu  em  1994,  com  a  emenda  de  revisão  nº1/94,  se  chamava  fundo 
social de emergência,  que posteriormente  foi  apelidado  com a emenda 17/97 de 
fundo  de  estabilização  fiscal,  que  com  a  emenda  27/00  ganhou  o  codinome  de 
DRU, de acordo com o art. 76 ADCT

Art.  76.  É  desvinculado  de  órgão,  fundo  ou  despesa,  no  período  de 
2003 a 2007,  vinte por  cento da arrecadação da União de  impostos, 
contribuições  sociais  e  de  intervenção  no  domínio  econômico,  já 
instituídos  ou  que  vierem  a  ser  criados  no  referido  período,  seus 



adicionais  e  respectivos  acréscimos  legais.  (Redação  dada  pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

§ 1º O disposto no caput deste artigo não reduzirá a base de cálculo 
das  transferências a Estados, Distrito Federal  e Municípios na  forma 
dos  arts.  153,  §  5º;  157,  I;  158,  I  e  II;  e  159,  I,  a  e  b;  e  II,  da 
Constituição, bem como a base de cálculo das destinações a que se 
refere  o  art.  159,  I,  c,  da Constituição.  (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

§ 2o Excetua­se da desvinculação de que trata o caput deste artigo a 
arrecadação  da  contribuição  social  do  salário­educação  a  que  se 
refere  o  art.  212,  §  5o,  da  Constituição.(Incluído  pela  Emenda 
Constitucional nº 27, de 2000)

A  DRU  foi  o  mecanismo  orquestrado  para  combater  a  excessiva  rigidez 
orçamentária.

A DRU vem sendo prorrogada desde 1994, a última prorrogação se dera em 
2011 com a emenda 68, a DRU vai até o final do ano de 2015. Sempre de 4 em 4 
anos vai prorrogando. 

A  ADCT  está  desvinculando  aquilo  que  pelo  corpo  permanente  é 
desvinculado.

A Constituição  fala  no  art.  167,  IV CF,  que os  impostos  são desvinculados. 
Logo, vem o ADCT no art, 76, dizendo que 20% dos impostos estão desvinculados. 
Essa desvinculação operada pelo art. 76 da ADCT se deve a exagerada inserção de 
exceções  no  texto  constitucional  que  produziram  uma  rigidez  orçamentaria 
tremenda. 

Art. 167. São vedados:

IV  ­ a vinculação de  receita de  impostos a órgão,  fundo ou despesa, 
ressalvadas  a  repartição  do  produto  da  arrecadação  dos  impostos  a 
que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as 
ações  e  serviços  públicos  de  saúde,  para  manutenção  e 
desenvolvimento  do  ensino  e  para  realização  de  atividades  da 
administração  tributária,  como  determinado,  respectivamente,  pelos 
arts.  198,  §  2º,  212  e  37,  XXII,  e  a  prestação  de  garantias  às 
operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, 
§ 8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo;

Eugenio Rosa, entende que a DRU nada mais é que um fundo que está no 
orçamento, as despesas que  integram esse  fundo não sofrem qualquer  resvalo do 



poder legislativo. Os gastos são feitos pelo poder executivo sem que haja um pedido 
especifico de autorização. O que é uma afronta para a Separação dos Poderes.

Discute­se  a  proposta  no  sentido  de  se  transmutar  o  orçamento  em 
instrumento impositivo, porque o orçamento brasileiro é autorizativo.

Então a administração pública pode gastar menos do que lhe fora autorizado 
gastar, nunca a mais. 

Em se  transmutando o orçamento em  impositivo  terá que gastar  aquilo que 
estará no orçamento.

 Classificação dos Impostos

1) Impostos reais e pessoais 

Impostos reais são impostos instituídos em razão do patrimônio. Tomam em conta 
considerações objetivas, econômicas, patrimoniais  independentemente da situação 
pessoal do devedor. 

Exemplo: IPVA, IPTU, ICMS, IR

Atualmente, encontra­se a universalização da personalização, ou seja, há 
uma tendência que se personalize impostos reais. ­ Súmula 539 STF.

É  CONSTITUCIONAL  A  LEI  DO  MUNICÍPIO  QUE  REDUZ  O 
IMPOSTO  PREDIAL  URBANO  SOBRE  IMÓVEL  OCUPADO  PELA 
RESIDÊNCIA DO PROPRIETÁRIO, QUE NÃO POSSUA OUTRO.

Esta  súmula  tem  caráter  vinculado  a  pessoa  do  contribuinte  sendo  levado 
consideração para que se faça justiça social. 

2) Impostos diretos e indiretos 

O  imposto direto  é quando o próprio contribuinte  sofre o  impacto  financeiro da 
tributação, ou seja, aquela pessoa que praticou o fato gerador é conclamada a pagar 
o tributo.

Exemplo: IR, IPTU, IPVA



Nos  impostos indiretos há uma repercussão econômica, quem suporta o  impacto 
financeiro da tributação é o consumidor final, chamado de contribuinte de fato.

Exemplo: IPI, ICMS

Esses tributos indiretos são tributos multifásicos, plurifásicos pois incidem nas 
diversas etapas de uma cadeia econômica. São tributos nos quais vigora o princípio 
da não cumulatividade – a não oneração do consumo.

3) Impostos fiscais e extrafiscais

Impostos fiscais são aqueles que tem como função principal a arrecadação.

Exemplo: IPVA

Impostos extrafiscais  são aqueles que  tem como objetivo principal o estimulo ou 
desestimulo a determinada conduta. Aqui os impostos são utilizados ora instrumento 
de política econômica ora instrumento de política social.

Exemplo: II, IPI, IOF, IE – art. 153, §1º CF, IPTU.

Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:

§  1º  ­  É  facultado  ao Poder Executivo,  atendidas  as  condições  e  os 
limites  estabelecidos  em  lei,  alterar  as  alíquotas  dos  impostos 
enumerados nos incisos I, II, IV e V.

No que concerne o  IPTU, há duas  facetas: o  IPTU com a vertente  fiscal, podendo 
ser utilizada a progressividade a luz do que enuncia o art. 156, §1º CF. Então quanto 
mais alto for o valor venal do imóvel, maior  pode ser alíquota do IPTU. 

Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre:

§ 1º Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o 
art.  182,  §  4º,  inciso  II,  o  imposto  previsto  no  inciso  I  poderá: 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

I – ser progressivo em razão do valor do imóvel; e (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

II – ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso 
do imóvel.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)



O IPTU progressivo no tempo é um instrumento de intervenção no domínio social – 
art.182,§4, II CF.

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder 
Público municipal,  conforme  diretrizes  gerais  fixadas  em  lei,  tem  por 
objetivo  ordenar  o  pleno  desenvolvimento  das  funções  sociais  da 
cidade e garantir o bem­ estar de seus habitantes.

§ 4º ­ É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica 
para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do 
proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, 
que  promova  seu  adequado  aproveitamento,            sob  pena, 
sucessivamente, de:

II ­ imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo 
no tempo;

  Taxas 

Conceito: art. 77 CTN e art. 145, II CF.

Art.  77.  As  taxas  cobradas  pela  União,  pelos  Estados,  pelo  Distrito 
Federal  ou  pelos  Municípios,  no  âmbito  de  suas  respectivas 
atribuições,  têm  como  fato  gerador  o  exercício  regular  do  poder  de 
polícia,  ou  a  utilização,  efetiva  ou  potencial,  de  serviço  público 
específico  e  divisível,  prestado  ao  contribuinte  ou  posto  à  sua 
disposição.

Parágrafo único. A taxa não pode ter base de cálculo ou fato gerador 
idênticos  aos  que  correspondam  a  imposto  nem  ser  calculada  em 
função do capital das empresas.

Art.  145.  A  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios 
poderão instituir os seguintes tributos:

II ­ taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, 
efetiva  ou  potencial,  de  serviços  públicos  específicos  e  divisíveis, 
prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;



A  taxa  espécie  de  tributo  cujo  o  fato  gerador  é  uma  atividade  estatal 
específica  relativa  a  pessoa  do  contribuinte.  Essa  atividade  estatal  pode  ser 
traduzida na prestação de um serviço público ou no exercício  regular do poder de 
polícia.

Há 2 espécies de taxa:

 Taxa de serviço – art. 79 CTN

 Taxa de polícia – art. 78 CTN

Art.  78.  Considera­se  poder  de  polícia  atividade  da  administração 
pública que,  limitando ou disciplinando direito,  interêsse ou  liberdade, 
regula a prática de ato ou abstenção de  fato, em  razão de  intêresse 
público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à 
disciplina  da  produção  e  do  mercado,  ao  exercício  de  atividades 
econômicas  dependentes  de  concessão  ou  autorização  do  Poder 
Público,  à  tranqüilidade  pública  ou  ao  respeito  à  propriedade  e  aos 
direitos  individuais  ou  coletivos.            (Redação  dada  pelo  Ato 
Complementar nº 31, de 1966)

Parágrafo único. Considera­se regular o exercício do poder de polícia 
quando  desempenhado  pelo  órgão  competente  nos  limites  da  lei 
aplicável,  com  observância  do  processo  legal  e,  tratando­se  de 
atividade que a lei tenha como discricionária, sem abuso ou desvio de 
poder.

Art. 79. Os serviços públicos a que se refere o artigo 77 consideram­
se:

I ­ utilizados pelo contribuinte:

a) efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer título;

b)  potencialmente,  quando,  sendo  de  utilização  compulsória,  sejam 
postos à sua disposição mediante atividade administrativa em efetivo 
funcionamento;

II  ­  específicos,  quando  possam  ser  destacados  em  unidades 
autônomas de intervenção, de utilidade, ou de necessidades públicas;

III  ­  divisíveis,  quando  suscetíveis  de  utilização,  separadamente,  por 
parte de cada um dos seus usuários.



Essa  atividade  estatal  remunerada  pelas  taxas  ela  ostenta  algumas 
peculiaridades, como por exemplo a atividade estatal deve ser sempre especifica e 
divisível, de usuários determinados. 

Pela  leitura  do  art.  77  CTN  parece  que  apenas  o  serviço  público  a  de  ser 
especifico e divisível. 

Atividade  estatal  especifica  é  aquela  que  pode  ser  decomposta  em 
unidades autônomas. E atividade estatal divisível é aquela que poder ser utilizada 
de forma individualizada por cada um dos contribuintes. 

Iluminação  pública  –  a  taxa  de  iluminação  pública  foi  declara  inconstitucional, 
porque  a  iluminação  pública  não  é  um  serviço  que  pode  ser  decomposto  em 
unidades  autônomas  e  não  é  um  serviço  que  pode  ser  utilizado  de  forma 
individualizada pelos contribuintes ­ Súmula 670 STF.

O  SERVIÇO  DE  ILUMINAÇÃO  PÚBLICA  NÃO  PODE  SER 
REMUNERADO MEDIANTE TAXA

A emenda 39/02 foi outorgada pela Constituição notadamente no seu art. 149 – A. 
Competência aos municípios para instituição da CIP ou COSIP. 

Art.  149­A  Os  Municípios  e  o  Distrito  Federal  poderão  instituir 
contribuição, na  forma das respectivas  leis, para o custeio do serviço 
de  iluminação  pública,  observado  o  disposto  no  art.  150,  I  e  III. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 39, de 2002)

Parágrafo  único.  É  facultada  a  cobrança  da  contribuição  a  que  se 
refere o caput, na fatura de consumo de energia elétrica. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 39, de 2002)

A atividade estatal pode ser efetiva ou potencial.

O serviço público  remunerado pela  taxa pode ser efetivo ou potencial – art. 77 
CTN.

Serviço efetivamente prestado pagará a taxa quem por ventura usufruir do serviço. 

Exemplo: taxa de lixo – taxa municipal.



No  serviço  público  potencialmente  prestado,  essa  taxa  será  exigida  de  todos 
aqueles situados em circunstância potencial de utilizar o serviço. 

Exemplo: taxa de incêndio – taxa estadual.

O  poder  de  polícia  efetivamente  prestado  é  remunerado  pela  taxa, mas  há 
possibilidade de  uma  taxa  remunerar  o  poder  de  polícia  exercido  potencialmente? 
Ou seja, existe poder de polícia potencial?

De início os tribunais superiores encamparam a seguinte argumentação: pelo 
conceito  do  exercício  regular  do  poder  de  polícia  não  haveria  possibilidade  de 
exercício  potencial,  porquanto  o  poder  de  polícia  ele  se  caracteriza  por  ser  uma 
restrição efetiva de direitos individuais em prol da coletividade. 

Exemplo: taxa de emissão de alvará em virtude de uma fiscalização. 

STJ entende que pode ser exigida a taxa de renovação de alvará, mas essa 
exigência estará atrelada a uma fiscalização nova.

Se um alvará  foi  emitido é porque pressupõe uma nova  fiscalização, mas o 
STF  deixou  de  se  ater  a  realidade  dos  fatos,  porque  tem  inúmeros  municípios 
emitindo renovações de alvará sem que tenha 2ª,3ª, ... fiscalizações. Para o STF o 
poder  de  polícia  pode  ser  potencialmente  exercido,  pelo  simples  do  fato  do 
município  apenas  emitir  um  novo  alvará  já  abre  a  possibilidade  da  exigência  de 
renovação de alvará. 


